
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
Avenida Princesa Isabel, 201 - Bairro Tambiá - CEP 58020-911 - João Pessoa - PB

Contratação - Termo de Referência - Serviços nº 2/2024 - TRE-
PB/PTRE/DG/SAO/COMAT/SEGEC

 

1. Definição do objeto - condições gerais da contratação (Art. 6º, XXIII, "a", da Lei nº
14.133/2021):

 

1.1 Prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC), na modalidade local fixo-fixo, local
fixo-móvel e LDN (Longa Distância Nacional) para o TRE-PB (Edifício-Sede, cartórios e demais
unidades eleitorais), com instalação de links/troncos SIP com dupla abordagem, trafegando por
caminhos distintos de modo a garantir a redundância, e faixa de numeração de 700 (setecentos)
ramais DDR, englobando infraestrutura (interconexão de troncos) e tráfego telefônico local.

1.2 O serviço demandado é considerado comum, posto existir padrões de desempenho e qualidade
que podem ser objetivamente definidos em edital, por meio de especificações de mercado, na
esteira do disposto no artigo 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.3 Quanto à natureza do serviço, constata-se que, conforme artigo 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021,
ele é considerado contínuo, uma vez que a sua descontinuidade pode gerar prejuízo ao
desenvolvimento das atividades do Tribunal.

1.4 Especificação dos serviços

 

Item CATSER Especificação
Unidade

de
Medida

Quantidade

1

26085

26093

26115

26123

26131

26140

26263

Prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada
(STFC), na modalidade local fixo-fixo, local fixo-móvel e
LDN (Longa Distância Nacional) para o TRE-PB (Edifício-
Sede, cartórios e demais unidades eleitorais), com
instalação de links/troncos SIP com dupla abordagem,
trafegando por caminhos distintos de modo a garantir a
redundância, e faixa de numeração de 700 (setecentos)
ramais DDR, englobando infraestrutura (interconexão de
troncos) e tráfego telefônico local.

Unidade 1

1.4.1. Estimativa de consumo de minutagem

 

Período Local Interurbano Móvel

Jul/2024 a Dez/2024 2.896 10.336 33.472

Jan/2025 a Dez/2025 2.172 7.752 25.104

Jan/2026 a Dez/2026 5.611 20.026 64.852

Jan/2027 a Jun/2027 1.086 3.876 12.552

Total (36 meses) 11.765 41.990 135.980
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* Quantitativo estimado conforme detalhamento nos Estudos Preliminares.

 

1.5. A vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses contados da data de sua assinatura.

1.5.1. O contrato poderá ser prorrogado até o limite previsto no artigo 107 da Lei nº
14.133/2021, vigência máxima decenal, observados os requisitos previstos no citado artigo.

 

Observação: Os códigos e descrições do "CATMAT/CATSER" constantes do "Compras
Governamentais" podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto
a especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência quanto ao
código/descrição do CATMAT/CATSER prevalecerão as especificações detalhadas neste Termo de
Referência.

 

2. Fundamentação da contratação (Art. 6º, XXIII, "b", da Lei nº 14.133/2021):

 

2.1 A fundamentação desta contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada nos
Estudos Técnicos Preliminares executados (1685530).

2.2 Esta contratação está prevista nos seguintes documentos:

- Plano de Contratações de 2024, anexo I, Item 50;

 

3. Descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto (Art. 6º,
XXIII, "c", da Lei nº 14.133/2021):

 

3.1 Prestação do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC), na modalidade local fixo-fixo, local
fixo-móvel e LDN (Longa Distância Nacional) para o TRE-PB (Edifício-Sede, cartórios e demais
unidades eleitorais), com instalação de links/troncos SIP com dupla abordagem, trafegando por
caminhos distintos de modo a garantir a redundância, e faixa de numeração de 700 (setecentos)
ramais DDR, englobando infraestrutura (interconexão de troncos) e tráfego telefônico local.

 

4. Requisitos da contratação (Art. 6º, XXIII, "d", da Lei nº 14.133/2021):

 

Requisitos técnicos do serviço

 

4.1 Serviço de Telefonia Fixa Comutada - STFC compreendendo a realização (e recepção) de
chamadas de telefones fixos para telefones fixos e telefones móveis nas modalidades local e longa
distância nacional;

4.2 A empresa deverá ter estrutura para que haja recepção de chamadas diretamente nos ramais
(Discagem Direta a Ramal – DDR);

4.3 Portabilidade dos números que chegam até as centrais: 83-3512-1000 ao 1099 (Fórum Eleitoral
de João Pessoa), 83-3512-1200 ao 1699 (Edifício Sede do TRE-PB), 83-2102-3500 ao 3599 (Fórum
Eleitoral de Campina Grande), sendo os números iniciais os troncos chaves de cada uma das 3
faixas;

4.4 Fornecer e conectar Troncos/Links de Entrada e Saída SIP junto à Central Telefônica na sede do
TRE-PB, com as seguintes características:

4.4.1 Instalação de 2 (dois) troncos/links SIP, em dupla abordagem, sendo ambos instalados
no edifício-sede do TRE-PB, situado na Av. Princesa Isabel, 201 - Tambiá - CEP 58.020-528 -
João Pessoa / PB; com largura de banda mínima de 4 Mbps cada um, totalizando 8 Mbps,
com taxa de bits compatíveis com codificação de voz nos padrões G.711 e G.729, permitindo,
no mínimo, conexão de 60 (sessenta) sessões simultâneas, com recursos de Discagem Direta
a Ramal (DDR), na central telefônica deste Tribunal. Os troncos/links deverão trafegar por
caminhos físicos distintos, de modo a garantir a redundância;

4.4.2 Durante o período eleitoral (abril a outubro de anos eleitorais), a Contratada
deverá realizar acréscimo de largura de banda em 2 Mbps, em cada tronco, no mínimo,
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totalizando o acréscimo de 4 Mbps, com taxa de bits compatíveis com codificação de voz nos
padrões G.711 e G.729, permitindo, no mínimo, acréscimo de 30 (trinta) simultâneas;

4.4.3 Faixa de numeração de 700 (setecentos) ramais DDR para o tronco, com DDD 83,
permitindo a associação de números válidos na rede pública e recebimento de ligações
diretamente, sem a intervenção de telefonista;

4.4.4 Portabilidade dos 700 (setecentos) ramais DDR atualmente existentes no tribunal, cuja
faixa de numeração é a seguinte: 83-3512-1000 ao 1099 (Fórum Eleitoral de João Pessoa),
83-3512-1200 ao 1699 (Edifício Sede do TRE-PB), 83-2102-3500 ao 3599 (Fórum Eleitoral de
Campina Grande), sendo os números iniciais os troncos chaves de cada uma das 3 faixas;

4.4.5 Para as chamadas de longa distância de fixo para fixo, será considerado degrau único,
ou seja, preço padronizado para ligações do tipo VC-1, VC-2 ou VC-3;

4.5 A empresa deverá garantir a entrega dos serviços com troncos/links SIP em pleno
funcionamento em equivalência à necessidade do órgão.

4.6 A CONTRATADA deverá fornecer Links SIP no padrão suportado pelas Centrais Telefônicas do
órgão.

4.7 A especificação técnica do tráfego em IP deverá observar os seguintes padrões e requisitos
(quando aplicável):

IP (Internet Protocol RFC 0791);

TCP (Transmission Control Protocol RFC 0793);

UDP (User Datagram Protocol RFC 0768);

SIP (Session Initiation Protocol RFC 3261);

SDP (Session Description Protocol RFC 2327);

RTP (Real Time Transport Protocol RFCs 1889 e 1890);

SRTP (Secure Real time Transport Protocol RFC 3711).

4.8 Na hipótese de uso de CODECS de compressão de áudio presentes no tráfego, esses deverão
estar configurados com a seguinte prioridade de utilização ITU G.729A; ITU G.711 A-law. O tráfego
de áudio deverá utilizar para transmissão de voz os protocolos RTP e SRTP, sendo predominante a
utilização deste último, e a sinalização das chamadas deverá ser feita utilizando-se o protocolo SIP.

4.9 A CONTRATADA deverá ativar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar
do dia da assinatura do contrato, período no qual a empresa contratada deverá realizar todas as
configurações necessárias, tanto em sua rede quanto nas redes das Operadoras de Telefonia Pública
envolvidas, incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de interceptação de
chamadas, caso necessário.

4.10 A CONTRATADA deverá realizar todas as configurações necessárias na sua rede, quanto
repassar as informações para a configuração das redes das Operadoras de Telefonia Pública,
incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de orientação de troca de número no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato, devendo a
entrega ser informada com, no mínimo, 5 (cinco) dias corridos de antecedência. Para alterações de
características técnicas decorrentes de alterações nas Centrais Telefônicas, nas Características de
Conectividade, ou em outros fatores que impliquem em reconfiguração de recursos por parte da
CONTRATADA as alterações serão efetivadas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da
solicitação da CONTRATANTE.

4.11 A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato,
salvaguardados os casos de interrupções programadas e ressalvados os casos fortuitos decorrentes
de problemas não programados pela contratada.

4.12 A CONTRATADA deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, por intermédio do fiscal
designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação.

4.13 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

4.14 Caso a empresa ganhadora seja diferente da atual contratada a nova prestadora deverá
promover a portabilidade numérica sem ônus à contratante.
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4.15 A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 horas por dia,
sete dias por semana, para a solicitação de serviços e/ou reparos, bem como serviço de
acionamento por chamados eletrônicos via sistema web na Internet ou por e-mail.

4.16 A Contratada deverá dispor de sistemas de detecção proativa para atuar preventivamente na
detecção de defeitos.

4.17 O atendimento das solicitações de reparo deverá ser em até 4h (quatro horas), contadas a
partir da solicitação.

4.18 Nos anos em que ocorram eleição, plebiscito ou referendo, no período de 01 de abril
até 01 de novembro do ano em questão, o tempo para resolução de problemas e reparos
será reduzido para 2h (duas horas), contadas a partir da solicitação.

4.19 Nos finais de semana das eleições (primeiro sábado e domingo de outubro e último
sábado e domingo de outubro do ano da eleição), a contratada deverá dispor de técnico
residente na sede do TRE-PB, das 7h até o final dos trabalhos de cada dia (sábado, ao fim
das instalações das urnas eletrônicas, e domingo, no encerramento do procedimento de
totalização dos pleitos), sendo responsabilidade deste representante atuar de forma
proativa e imediata para solução de eventuais problemas e/ou reparos do serviço
prestado.

4.20 A empresa deverá estar apta a oferecer todos os serviços descritos no item VI - Estimativa das
quantidades de bens e/ou serviços.

4.21 A cobrança dos serviços de "assinaturas" deverá ser diluída ao longo dos 12 (doze) meses,
contados a partir da primeira fatura.

 

Sustentabilidade

 

4.22 Caso haja necessidade de novo cabeamento/equipamento para a efetivação dos serviços,
estes não devem conter substâncias nocivas ao meio ambiente tais como mercúrio, chumbo, cromo
hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres difenilpolibromados, em concentração acima da
recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também conhecida como diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances) conforme RESOLUÇÃO CSJT Nº 310, DE 24 DE
SETEMBRO DE 2021.

4.23 Caberá à contratada promover, se for o caso, a correta destinação dos resíduos resultantes da
prestação do serviço, tais como peças substituídas, embalagens, entre outros, observando a
legislação e princípios de responsabilidade socioambiental como a Política Nacional de Resíduos
Sólidos (Lei n.º 12.305/2010).

4.24 É dever da CONTRATADA observar também o menor impacto sobre recursos naturais como
flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem
local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior geração de
empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil e menor custo de manutenção
do bem; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços.

 

Segurança da informação e comunicação

 

4.25 A empresa contratada deverá garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por
meio do serviço contratado, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra
de sigilo de telecomunicações. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na
prestação de serviços da empresa contratada ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei,
sem prejuízo de outras providencias nas demais esferas.

4.26 A CONTRATADA deverá assegurar que cada funcionário que vier a executar atividades
referentes ao objeto da contratação esteja ciente das responsabilidades pela manutenção de sigilo e
confidencialidade das informações pertencentes ao TRE-PB, obedecendo aos normativos internos de
controle de entrada e saída de pessoal existente no órgão. Para tanto, se faz necessário a
assinatura, pelo representante da contratada, de Termo de Responsabilidade e Confidencialidade
das Informações do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, e a necessidade de assinatura, pelos
empregados da contratada com acesso à informações sigilosas ou restritas do TRE-PB, da
Declaração de Ciência do Termo de Responsabilidade e Confidencialidade das Informações deste
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Tribunal, nos termos da Portaria nº 280/2023 -TRE-PB/PTRE/ASPRE (Publicada na BAE em
12/09/2023).

4.27 Compete à empresa contratada, ao tomar conhecimento de qualquer incidente ou suspeitar da
possibilidade de ocorrência de um incidente de segurança da informação e comunicações notificar o
fato imediatamente à CONTRATANTE para as providências cabíveis.

 

Reajuste contratual

 

4.28 Os preços não serão reajustados durante o período inicial de doze meses, na forma do §1º do
art. 28 da Lei nº 9069 de 29 de junho de 1995, podendo ser alterados após esse período, mediante
índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL;

 4.29 O reajuste de que trata este item poderá ser aplicado com periodicidade inferior à estipulada
na alínea anterior, se assim vier a ser autorizado de acordo com o §5º do art. 28 da Lei nº 9069 de
29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar a
redução de tarifas, esta será estendida à CONTRATANTE;

4.30 Na hipótese de alteração da tarifa mensal, a CONTRATANTE passará a pagar os novos valores
a partir da data de sua vigência, independentemente da assinatura de novo contrato, instrumento
de re-ratificação ou aditivo;

4.31 Caso a licitante venha a oferecer descontos promocionais a assinantes em geral, os mesmos
deverão ser estendidos à CONTRATANTE;

4.32 No caso das assinaturas e tarifas do tronco SIP, o reajuste será pelo índice IST da ANATEL,
após 12 (doze) meses.

 

Subcontratação

 

4.33 Considerando que a logística das operadoras de telefonia fixa demanda frequentemente a
terceirização de serviços, sobretudo daqueles relacionados à manutenção e infraestrutura física
(lançamento e instalação de fibras ópticas e equipamentos), é permitida a subcontratação
exclusivamente para estes serviços, sendo que a licitante vencedora será a única responsável pelo
objeto contratado.

 

Garantia técnica

 

4.34 Independentemente da apresentação de termo expresso, a garantia legal pelos vícios
aparentes ou de fácil constatação será de 90 (noventa) dias do recebimento definitivo do serviço.

4.35 Na vigência da garantia, a Contratada obrigar-se-á a reparar, sem ônus para a Contratante, o
objeto contratado que apresentar vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados, ou do seu uso correto, que o tornem impróprio ou inadequado para o consumo a que
se destina ou lhe diminuam o valor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro
dia útil seguinte ao do recebimento, pela Contratada, da comunicação de inconformidade.

4.36 O término do atendimento ocorrerá no dia de conclusão do reparo e da disponibilidade do
objeto em perfeito estado de uso nas dependências da Contratante.

4.37 O pedido de reparo ou de reexecução do objeto contratado, durante o período de garantia,
poderá ser formalizado por telefone, e-mail ou outro meio hábil de comunicação.

4.38 Não sendo o vício sanado no prazo estipulado, a Contratada será notificada para que reexecute
o objeto contratado, em no máximo 2 (dois) dias, a contar do primeiro dia útil seguinte ao do
recebimento da notificação, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções previstas neste Termo de
Referência.

4.39 A garantia, em todos os casos, engloba a proteção contra vícios, defeitos ou incorreções
advindos da execução do serviço.

4.40 A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 horas por dia,
sete dias por semana, para a solicitação de serviços e/ou reparos, bem como serviço de
acionamento por chamados eletrônicos via sistema web na Internet ou por e-mail.
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4.41 A Contratada deverá dispor de sistemas de detecção proativa para atuar preventivamente na
detecção de defeitos.

4.42 O atendimento das solicitações de reparo deverá ser em até 4h (quatro horas), contadas a
partir da solicitação.

4.43 Nos anos em que ocorram eleição, plebiscito ou referendo, no período de 01 de abril
até 01 de novembro do ano em questão, o tempo para resolução de problemas e reparos
será reduzido para 2h (duas horas), contadas a partir da solicitação.

4.44 Nos finais de semana das eleições (primeiro sábado e domingo de outubro e último
sábado e domingo de outubro do ano da eleição), a contratada deverá dispor de técnico
residente na sede do TRE-PB, das 7h até o final dos trabalhos de cada dia (sábado, ao fim
das instalações das urnas eletrônicas, e domingo, no encerramento do procedimento de
totalização dos pleitos), sendo responsabilidade deste representante atuar de forma
proativa e imediata para solução de eventuais problemas e/ou reparos do serviço
prestado.

 

Garantia da contratação

 

4.45 Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, haja vista o baixo valor estimado da contratação e o baixo risco que será gerado
durante a execução do serviço.

 

Vistoria

 

4.46 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, sendo
necessária agendar previamente junto à Seção de Contratos (SEGEC), através do telefone (83)
3512-1390 ou e-mail segec@tre-pb.jus.br. O horário para atendimento às empresas interessadas é
de segunda às quintas feiras das 14 às 18 horas e às sextas feiras das 08 às 12 horas. A vistoria
poderá ser realizada até o dia útil anterior previsto para a realização do certame.

4.47 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

4.48 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

Requisitos de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei Nº 13.709/2018

 

4.49 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de
proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

4.50 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da
CONTRATADA, tais como números do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do
documento de identificação.

4.51 As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos dados
pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, comprometendo-se a
manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os
dados pessoais sensíveis –repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedada a
transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra forma de repasse das informações a
terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do
instrumento contratual.

4.52 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual, para finalidade distinta daquela contida no objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.
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4.53 A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em
decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais.

4.54 As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

4.55 As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos dados
pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados os casos em
que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.

 

Instrumento de contrato

 

4.56. Há necessidade de celebração de instrumento formal de contrato diante das peculiaridades e
das necessidades desta contratação.

 

5. Modelo de execução do objeto(Art. 6º, XXIII, "e", da Lei nº 14.133/2021):

 

 

Forma de execução e acompanhamento do contrato

 

5.1 A CONTRATADA deverá ativar os serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a
contar do dia da assinatura do contrato, período no qual a empresa contratada deverá realizar
todas as configurações necessárias, tanto em sua rede quanto nas redes das Operadoras de
Telefonia Pública envolvidas, incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de
interceptação de chamadas, caso necessário;

5.2 A CONTRATADA deverá realizar todas as configurações necessárias na sua rede, quanto
repassar as informações para a configuração das redes das Operadoras de Telefonia Pública,
incluindo a publicação da faixa de numeração e o serviço de orientação de troca de número no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato,
devendo a entrega ser informada com, no mínimo, 5 (cinco) dias corridos de antecedência. Para
alterações de características técnicas decorrentes de alterações nas Centrais Telefônicas, nas
Características de Conectividade, ou em outros fatores que impliquem em reconfiguração de
recursos por parte da CONTRATADA as alterações serão efetivadas no prazo máximo de 10 (dez)
dias corridos a contar da solicitação da CONTRATANTE;

5.3 A CONTRATADA deverá prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas
por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato,
salvaguardados os casos de interrupções programadas e ressalvados os casos fortuitos decorrentes
de problemas não programados pela contratada;

5.4 A CONTRATADA deverá prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas corridas, por intermédio do fiscal
designado para acompanhamento do contrato, a contar de sua solicitação;

5.5 Previamente à execução do serviço será realizada visita técnica para verificar todos os aspectos
necessários à consecução adequada do objeto como local de instalação da infraestrutura necessária
para prestação do serviço, identificação de passagens para encaminhamento para instalação de
fibra ótica, dentre outros;

5.5.1. A Contratada deverá entrar em contato com o gestores e fiscais do contrato para
marcar o horário da visita, por meio dos telefones (83) 3512-1390 ou do e-mail segec@tre-
pb.jus.br.

5.6 Durante o período do Recesso Forense (entre 20 de dezembro e 6 de janeiro), haverá a
suspensão dos prazos de entrega em favor da Contratada.

 

Recebimento do serviço
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5.7 O recebimento ocorrerá em duas etapas:

a) Recebimento provisório: os serviços serão recebidos mensalmente, em caráter provisório,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de execução
inicialmente fixado.

b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório,
prazo necessário à conferência dos demonstrativos de utilização dos serviços, a Fiscalização do
contrato avaliará as características do serviço que, estando em conformidade com as
especificações exigidas, será recebido definitivamente.

5.8 A Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado, obrigando-se a reexecutar aqueles que
se revelarem impróprios ou inadequados em decorrência de vícios ou defeitos na execução ou de
materiais empregados.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

 

5.9 Ao final do contrato, a transição contratual deverá prever a portabilidade nos casos possíveis
dos números utilizados por este Tribunal.

5.10 Os equipamentos eventualmente utilizados pela Contratada para a prestação do serviço
deverão ser devolvidos ao final do contrato.

5.11 Não se aplicam à contratação de serviço de telefonia fixa a previsão de procedimentos para:
entrega de versões finais, transferência final de conhecimento, revogação de perfis de acesso e
eliminação de caixas postais.

 

Estratégia de independência

 

5.12 Não haverá transferência de conhecimento, considerando que o serviço de telefonia fixa é
deveras especializado e não há pretensão nem viabilidade do órgão assumir sua execução.

5.13 Não existem direitos autorais ou intelectuais provenientes do serviço de telefonia fixa,
excetuada a hipótese de se considerá-los como tal os números telefônicos, passíveis de serem
classificados como produto do atual contrato. Esses números serão portados para outra operadora
ao final do contrato.

 

Mecanismos formais de comunicação

5.14 São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e a Contratada,
os seguintes:

5.14.1. Ordem de Compra ou Serviço;

5.14.2. Ata de Reunião;

5.14.3. Ofício;

5.14.4. Sistema de abertura de chamados;

5.14.5. E-mails;

5.14.6. Serviços de mensagem instantânea (Whatsapp, Telegram).

5.15 Quando a comunicação se der por e-mail, será considerada recebida no primeiro dia útil
posterior ao seu envio, independentemente de confirmação de recebimento por parte da
Contratada, ficando sob sua responsabilidade a verificação diária da caixa de entrada da sua conta
de e-mail oficial;

 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança

 

5.16 De acordo com a seção Segurança da informação e comunicação deste Termo de
Referência (itens 4.25 a 4.27).
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6. Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo TRE/PB (Art. 6º, XXIII, "f", da Lei nº 14.133/2021):

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 Após a assinatura do contrato e a nomeação do gestor e fiscais do contrato, será realizada a
reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar o entendimento acerca das condições
estabelecidas no contrato, edital e seus Apêndices, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da
execução dos serviços.

6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

6.5 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições nele estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. Ademais, ele anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto nº 11.246/2022, art. 22, II).

6.6 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificação para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

6.7 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.8 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.9 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da solicitação de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11 O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

6.12 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor atuará tempestivamente na
solução do problema.

6.13 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.14 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.15 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.16 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.17 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Coordenadoria de Serviços
Gerais para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.18 Quanto às sanções e ao procedimento a ser adotado, serão aplicadas as previstas na Portaria
nº 301/2023 TRE-PB/PTRE/ASPRE e na Lei nº 14.133/2021, bem com o contrato regulará melhor a
matéria.

 

7. Papéis e responsabilidades:

 

7.1. São obrigações da Contratante:

 

7.1.1  Nomear gestor e fiscal técnico do contrato para acompanhar e fiscalizar a sua execução;

7.1.2 Prestar esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

7.1.3 Efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos constantes deste termo de referência;

7.1.4 Zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações
assumidas, bem como sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

7.1.5 Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a reexecução do objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

7.1.6 Programar as centrais telefônicas privadas (PABX) para pré-selecionar o código de rota da
operadora de longa distância contratada na realização de suas chamadas e

7.1.7 Comunicar à contratada, com pelo menos 3 (três) dias úteis de antecedência ao início da
prestação do serviço, qualquer atividade no(s) PABX que implique na paralisação dos links/troncos
de entrada DDR, para que sejam adotadas as providências cabíveis.

 

7.2. São obrigações da Contratada:

 

7.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá responder
pela fiel execução do contrato;

7.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.2.3 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo
representante terá poderes para sustar a prestação do serviço, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

7.2.4 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

7.2.5 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução
contratada;

7.2.6 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução contratada durante a execução do contrato;

7.2.7 Executar o serviço nas especificações e na quantidade constantes neste instrumento, assim
como com as características descritas na proposta;

7.2.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou reexecutar, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

7.2.9 Responder pelos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

7.2.10 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados à
Administração e/ou a terceiros na execução do contrato;

7.2.11 Não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, ativo ou
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de
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seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a vigência do contrato.

7.2.12 Conferir garantia dos serviços (qualidade, segurança, durabilidade e desempenho), em
conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.

7.2.13 Cumprir os requisitos de proteção de dados pessoais e de segurança da informação previstos
neste Termo de Referência e na legislação própria;

7.2.14 Observar as diretrizes previstas em normas técnicas aplicadas ao objeto deste Termo de
Referência, quando couber;

7.2.15 Manter o sigilo e a inviolabilidade dos serviços, respeitadas as hipóteses e condições
constitucionais e legais de quebra de sigilo das Telecomunicações;

7.2.16 Disponibilizar uma Central de Atendimento, com ligação não tarifada, para que os usuários
façam registros de ocorrências e as solicitações de reparo, bem como o acompanhamento da
solução dos problemas. A Central de Atendimento Técnico deverá gerar um identificador de registro
de chamadas, que será informado à Contratante no momento da reclamação, e que terá por
finalidade identificar, a qualquer momento, o problema específico, possibilitando o controle de
chamadas;

7.2.17 Garantir a suspensão e/ou interrupção dos serviços, quando solicitados;

7.2.18 Disponibilizar ao Contratante consultores de atendimento em horário comercial;

7.2.19 Disponibilizar ao Contratante os contatos dos superiores hierárquicos dos consultores,
gerentes e membros da Diretoria, de modo a garantir o atendimento das demandas solicitadas
pelos fiscais do Contrato;

7.2.20 Indicar, sem prejuízo da disponibilização de suporte técnico normal da empresa, um
representante da Contratada, na forma prevista no art. 118 da Lei nº 14.133/2021, responsável
pela comunicação com o Contratante, acerca de todas as ocorrências verificadas no decorrer da
vigência contratual, sobretudo em anos eleitorais;

7.2.21 Fornecer mensalmente, além de Nota Fiscal/Fatura para pagamento dos serviços
contratados, os demonstrativos de utilização individual por número, em meio eletrônico;

7.2.22 Enviar as faturas para pagamento com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data
de vencimento;

7.2.23 Atender às solicitações do fiscal do contrato, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção
na prestação dos serviços contratados, cumprindo rigorosamente os prazos estabelecidos pelo
poder concedente (ANATEL), contados a partir da notificação. A referida notificação poderá ser
realizada por meio de ofício, comunicação eletrônica ou telefônica. A contratada deverá fornecer
número de telefone para esse fim;

7.2.24 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual ou
municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações
estabelecidas pela regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços a serem praticados no
Contrato;

7.2.25 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes à telefonia fixa;

7.2.26 Efetuar periódica e adequadamente a supervisão e manutenção contínuas dos serviços, de
forma a se obter uma operação correta e eficaz;

7.2.27 Comunicar, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, a paralisação temporária do
objeto do contrato por motivo de manutenção ou deficiências em seus meios técnicos e
operacionais, bem como o seu prazo de normalização, sem prejuízo de exame das justificativas
apresentadas por parte do Tribunal;

7.2.28 Comunicar, por escrito, ao fiscal do contrato, qualquer anormalidade na prestação dos
serviços e prestar os esclarecimentos necessários no prazo estipulado;

7.2.29 Fornecer senha para acesso da fatura digital via sítio da empresa que deverá possibilitar a
visualização eletrônica detalhada das faturas (em formato PDF ou similar) e a emissão de via da
fatura para simples conferência, além de capacidade de exportar a fatura agrupada de todos os
ramais, em pelo menos um formato que possa ser tratado eletronicamente (Microsoft Excel ou
Access ou similar);

7.2.30 Fornecer os arquivos eletrônicos das faturas em formato que permita a visualização
organizada dessas faturas e a automação do processo de pagamento e fiscalização por parte do
TRE-PB;
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7.2.31 Fornecer, mensalmente ou quando solicitado, o demonstrativo das despesas com a utilização
dos serviços, por tronco telefônico, a critério do contratante, com a possibilidade de detalhamento
das chamadas, inclusive de forma digital;

7.2.32 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, garantindo à contratante suporte
técnico em período integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana, inclusive
feriados, com atendimento e resolução de ocorrências, em prazo não superior à 8 (oito) horas, a
partir da notificação da Fiscalização à Contratada, consoante disposição do art. 22, I, da Resolução
nº 717/2019 da ANATEL, em caso de falha nos entroncamentos, nas centrais da concessionária
local de telefonia fixa, ou nos equipamentos de conexão fornecidos pela Contratada e instalados nas
dependências físicas do Contratante, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;

7.2.33 A Contratada deverá manter um telefone franqueado, gratuito (tipo 0800), 24 horas por dia,
sete dias por semana, para a solicitação de serviços e/ou reparos, bem como serviço de
acionamento por chamados eletrônicos via sistema web na Internet ou por e-mail.

7.2.34 A Contratada deverá dispor de sistemas de detecção proativa para atuar preventivamente na
detecção de defeitos.

7.2.35 O atendimento das solicitações de reparo deverá ser em até 4h (quatro horas), contadas a
partir da solicitação.

7.2.36 Nos anos em que ocorram eleição, plebiscito ou referendo, no período de 01 de
abril até 01 de novembro do ano em questão, o tempo para resolução de problemas e
reparos será reduzido para 2h (duas horas), contadas a partir da solicitação.

7.2.37 Nos finais de semana das eleições (primeiro sábado e domingo de outubro e último
sábado e domingo de outubro do ano da eleição), a contratada deverá dispor de técnico
residente na sede do TRE-PB, das 7h até o final dos trabalhos de cada dia (sábado, ao fim
das instalações das urnas eletrônicas, e domingo, no encerramento do procedimento de
totalização dos pleitos), sendo responsabilidade deste representante atuar de forma
proativa e imediata para solução de eventuais problemas e/ou reparos do serviço
prestado.

7.2.38 Responsabilizar-se pelos custos de manutenção, bem como pela conservação da
infraestrutura, de modo a atender às necessidades relacionadas aos seus equipamentos;

7.2.39 Indicar conta de e-mail para comunicação entre o preposto e o gestor, ficando sob sua
responsabilidade a verificação diária da caixa de entrada e

7.2.40 Prover os seus profissionais de todos os equipamentos de uso pessoal necessários à
prestação do serviço objeto desta contratação.

 

8. Critérios de medição e pagamento(Art. 6º, XXIII, "g", da Lei nº 14.133/2021):

 

Recebimento do Objeto

 

8.1. O recebimento ocorrerá em duas etapas:

a) Recebimento provisório: os serviços serão recebidos mensalmente, em caráter provisório,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, ficando, nesta ocasião, suspensa a fluência do prazo de execução
inicialmente fixado.

b) Recebimento definitivo: no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório,
prazo necessário à conferência dos demonstrativos de utilização dos serviços, a Fiscalização do
contrato avaliará as características do serviço que, estando em conformidade com as
especificações exigidas, será recebido definitivamente.

 

8.2. A Contratada garantirá a qualidade do serviço prestado, obrigando-se a reexecutar aqueles que
se revelarem impróprios ou inadequados em decorrência de vícios ou defeitos na execução ou de
materiais empregados.

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, por força
do disposto no art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.9.1. o prazo de validade;

8.9.2. a data da emissão;

8.9.3. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.9.5. o valor a pagar e

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao CONTRATANTE.

8.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do TRE-PB, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da CONTRATANTE.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
CONTRATADA a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF.
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Prazo de pagamento

 

8.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.

8.17.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133/2021, por força do disposto no art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.17. Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização
financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula:

I = (TX / 100) 365

EM = I x N x VP

onde: I = Índice de atualização financeira; TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM =
Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela em atraso.

 

Forma de pagamento

 

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela CONTRATADA.

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.22. a CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

9. Forma e critérios de seleção do fornecedor e regime de execução (Art. 6º, XXIII, "h", da Lei
nº 14.133/2021):

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

9.1. Considerando a natureza comum do objeto da contratação pretendida, conforme exposto nos
estudos técnicos preliminares, o fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR preço por item, de acordo com o artigo 29 c/c artigo 33, I,
ambos da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Quanto à existência de microempresas e empresas de pequeno porte, esta equipe de
planejamento entende ser recomendado que esta Administração não realize um pregão restrito
a ME e EPP, apesar do valor estimado para a contratação estar abaixo de R$ 80.000,00 para o
prazo de 36 meses da contratação, uma vez que o tratamento diferenciado tem alto potencial de
representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado, já que ele configura sistema único e
integrado. Assim, não é interessante a adoção da citada restrição com base no artigo 49, III, da Lei
Complementar nº 123/2006 e no artigo 10, II, do Decreto nº 8538/2015.

9.3. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.
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9.4 No que concerne à pessoa física, considerando que esta contratação exigirá estrutura
mínima, com equipe de profissionais para a execução do objeto, verifica-se ser incompatível a
execução do objeto por pessoa física, nos termos do artigo 4º, parágrafo único, da Instrução
Normativa n. 116/2021-SEGES/ME.

 

Aplicação de margem de preferência:

 

9.5 Não se aplica o Decreto nº 7.174/2010, uma vez que a Instrução Normativa SGD/ME nº
94/2022 exclui os serviços de telefonia fixa comutada (STFC) do rol de Solução de TIC.

 

Parcelamento ou não da solução

 

9.6 Esta equipe de planejamento entende que não há possibilidade de parcelamento da
contratação por não ser tecnicamente viável, haja vista que o fornecimento de links/troncos SIP, de
ramais telefônicos e de minutagem não podem ser desvinculados e devem ser providos por um
mesmo fornecedor, nos termos do artigo 47, II, da Lei nº 14.133/2021.

 

Instrumento de contrato

 

9.7. Há necessidade de celebração de instrumento formal de contrato diante das peculiaridades e
das necessidades desta contratação.

 

Subcontratação

 

9.8. Considerando que a logística das operadoras de telefonia fixa demanda frequentemente a
terceirização de serviços, sobretudo daqueles relacionados à manutenção e infraestrutura física
(lançamento e instalação de fibras ópticas e equipamentos), é permitida a subcontratação
exclusivamente para estes serviços, sendo que a licitante vencedora será a única responsável
pelo objeto contratado.

 

Participação de consórcio de empresas na licitação

 

9.9. Não será admitida a participação de consórcio na licitação, uma vez que o objeto a ser
contratado não abrange complexidade técnica e/ou não demanda grande capacidade econômica
para sua execução/fornecimento, que possa justificar a participação de consórcio. Além disso, o
mercado dispõe de várias empresas aptas a, por si só cumprirem as obrigações do contrato. No
ramo licitado é comum a participação de empresas de pequeno e médio porte que reúnem,
individualmente, condições suficientes para cumprimento do contrato. A ausência de consórcio não
trará prejuízos à competitividade, pois há um universo de possíveis empresas individuais aptas a
cumprirem o contrato. O objeto licitado não contempla diferentes especialidades. Igualmente o
quantitativo licitado não justifica a participação de consórcio. É praxe nesse segmento as empresas
participem individualmente. A participação de empresas em consórcio justifica-se naquelas
situações em que a complexidade ou vulto da licitação faz com que a empresa não tenha condições
de participar individualmente, possibilitando as consorciadas somarem capacidades técnicas,
econômico-financeira e know-how. A autorização de participação de consórcio para esse tipo de
certame além de não fazer qualquer sentido, como exposto, poderia restringir a competição em vez
de ampliá-la, uma vez que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam cumprir o edital,
reduziria o número de licitantes, podendo ocasionar, ainda, a formação de conluios.

 

Exigências de habilitação

 

9.10. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

 

9.11 Deverá ser apresentada extrato do Contrato de Concessão ou do Termo de Autorização ou
documento(s) equivalente(s) na forma da Lei, fornecido pela Agência Nacional de Telecomunicações
– ANATEL, dentro do prazo de validade, publicado no Diário Oficial da União, atestando que a
mesma está autorizada para a prestação de serviço telefônico fixo comutado (STFC).

9.11.1 A ausência dos documentos acima poderá ser suprida através da consulta ao site
www.anatel.gov.br, desde que a licitante forneça o número do Termo de Autorização
correspondente à sua empresa, bem como a data de publicação no DOU.

9.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

9.17. As exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista são as disciplinadas no edital.

 

Qualificação econômico-financeira

 

9.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II)

 

Qualificação técnica

 

9.19. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
volumes compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito pú�blico ou privado;

9.20. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econô�mica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.21. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9.23. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto
Contratado, dentre outros documentos.

9.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
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9.24.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

 

10. Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para
a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento
separado e classificado (Art. 6º, XXIII, "i", da Lei nº 14.133/2021):

 

10.1 Estima-se, considerando as propostas apresentadas em função de pesquisa de preços, o valor
de R$ 87.163,10 (oitenta e sete mil, cento e sessenta e três reais e dez centavos) para o período
de 36 (trinta e seis) meses da contratação.

 

11.  Adequação orçamentária (Art. 6º, XXIII, "j", da Lei nº 14.133/2021)

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I - Gestão/Unidade: [...];

II - Fonte de Recursos: [...];

III- Programa de Trabalho: [...];

IV- Elemento de Despesa: [...];

V - Plano Interno: [...];

11.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12.  Infrações administrativas e suas sanções:
 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante ou o
contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. O licitante ou o contratado que incorrer em infração administrativa prevista na alínea anterior,
apurada em regular processo administrativo, com garantia de contraditório e ampla defesa,
sujeitar-se-á às seguintes sanções:
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I - advertência;

II - multa;

III- impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A aplicação das sanções previstas no item anterior não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.4. A sanção de advertência será aplicável na hipótese de inexecução parcial do contrato que não
implique em grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticado pelo
contratado e que não justifique imposição de penalidade mais grave.

12.5. A multa será aplicada, isolada ou cumulativamente com outras penalidades previstas no item
12.2, ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.1.

12.6. A multa compensatória será calculada no percentual de 15% (quinze por cento) do valor da
contratação.

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será obtida observando-se a seguinte ordem:

I - utilização da garantia eventualmente prestada;

II - compensação dos créditos de outros contratos firmados pela contratada com este
Regional, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022;

III - por via judicial.

12.8. O atraso injustificado na execução do pactuado sujeitará a contratada a multa de mora de
0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia sobre do saldo da contratação, limitado a 15%.

12.9. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções dispostas no item 12.2.

12.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no item 12.2 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.

12.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII da alínea "b".,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da referida na
alínea que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea "j" , e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a condução de processo de responsabilização por
Comissão Permanente de Responsabilização de Licitantes e Contratados - CPRLC.

12.13. Para a aplicação de qualquer sanção, deverá ser adotado o procedimento previsto neste
instrumento, na Portaria nº 301/2023 TRE-PB/PTRE/ASPRE e na Lei nº 14.133/2021.

 

13.  Equipe de Fiscalização:

 

Gestor do contrato titular -

Gestor do contrato substituto -

 

Fiscal técnico titular -

Fiscal técnico substituto -
WAGNER ANDRÉ DE OLIVEIRA

TÉCNICO JUDICIÁRIO
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
https://apps.tre-pb.jus.br/normas-portal/doc?tipo=norma&cod=1883&nom=TRE-PB-portaria-301-2023.pdf


Documento assinado eletronicamente por WAGNER ANDRÉ DE OLIVEIRA em 08/07/2024, às 18:02, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

MICHELLY PALMEIRA MEDEIROS
ANALISTA JUDICIÁRIO

 

Documento assinado eletronicamente por MICHELLY PALMEIRA MEDEIROS em 09/07/2024, às 14:57, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

SYLVIO ROGÉRIO SOARES DO NASCIMENTO
COORDENADOR(A) DE INFRAESTRUTURA

 

Documento assinado eletronicamente por SYLVIO ROGÉRIO SOARES DO NASCIMENTO em 09/07/2024, às 22:15, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1872199&crc=5DEA52B6, informando, caso não preenchido, o
código verificador 1872199 e o código CRC 5DEA52B6..
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